
 
 

 
AgRg no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 646.902 - RS 

(2006/0211574-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIAÇÃO TERESÓPOLIS CAVALHADA LTDA 
ADVOGADO : RENATA DA SILVA BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. RENÚNCIA DA AUTORA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE 
FUNDAM OS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA PELO 
INSS. INAPLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 6º DA LEI 11.941/2009. 
CONDENAÇÃO DA RENUNCIANTE AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Quando formulados pedidos de desistência e de renúncia ao direito sobre que se 
funda a ação, em relação aos honorários esta Seção, ao julgar os EREsp 426.370/RS, 
sob a relatoria da Ministra Eliana Calmon, distinguiu as seguintes hipóteses: - em se 
tratando de mandado de segurança, descabe a condenação, por não serem devidos 
honorários (Súmulas 512/STF e 105/STJ); - em se tratando de embargos à execução 
fiscal de créditos da União, descabe a condenação porque já incluído no débito 
consolidado o encargo de 20%, do Decreto-lei 1.025/69, nele compreendidos 
honorários advocatícios; - em ação desconstitutiva, declaratória negativa ou em 
embargos à execução em que não se aplica o Decreto-Lei 1.025/69, a verba 
honorária deverá ser fixada nos termos do art. 26, caput, do CPC (DJ de 22.3.2004, 
p. 189).
2. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a 
Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de 
sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à 
míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, 
que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 
feito. Nesse mesmo sentido, inclusive, já havia decidido a Segunda Turma, ao julgar o 
AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1.105.849/SP (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
23.11.2009).
3. Nas execuções fiscais propostas pelo INSS antes da Lei 11.457/2007, não se 
cobrava o encargo de 20%, previsto no Decreto-Lei 1.025/69, encargo este que é 
sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a 
condenação do devedor em honorários advocatícios, consoante enuncia a Súmula 
168/TFR. Tendo em vista que a fixação dos honorários advocatícios no processo 
executivo decorre do ajuizamento da execução, regendo a respectiva sucumbência a 
lei vigente à data da instauração da execução, aos presentes embargos de devedor 
não se aplica a Súmula 168/TFR.
4. Verificar se a decisão agravada enseja contrariedade ao princípio constitucional 
da isonomia tributária é matéria afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, 
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alheia à competência extraordinária do Superior Tribunal de Justiça, mesmo que para 
fins de prequestionamento. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz 
Fux, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teori Albino Zavascki.
Brasília, 25 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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AgRg no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 646.902 - RS 

(2006/0211574-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIAÇÃO TERESÓPOLIS CAVALHADA LTDA 
ADVOGADO : RENATA DA SILVA BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Viação Teresópolis Cavalhada Ltda contra decisão 

que proferi, em juízo de retratação, extinguindo os presentes embargos à execução fiscal, nos 

termos do art. 269, V, do CPC, em razão da renúncia da autora, ora agravante, ao direito sobre o 

qual se funda a ação, condenando a renunciante, ainda, a responder pelos ônus da sucumbência, 

incluídos aí os honorários advocatícios, os quais, em conformidade com o art. 20, § 4º, do CPC, 

foram fixados em R$ 2.000,00.

Eis a ementa da decisão agravada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA DA AUTORA AO 
DIREITO SOBRE QUE SE FUNDA A AÇÃO. INAPLICABILIDADE DO § 1º 
DO ART. 6º DA LEI 11.941/2009. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA PARA EXTINGUIR O PROCESSO, NOS TERMOS DO ART. 269, 
V, DO CPC, COM A CONDENAÇÃO DA RENUNCIANTE AO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

Nesta oportunidade, a autora dos embargos à execução busca afastar sua condenação 

em honorários advocatícios, sob o argumento de que ela estaria dispensada dessa verba de 

sucumbência, segundo a exegese dos arts. 1º, 5º e 6º da Lei 11.941/2009.

Acrescenta que, a partir da Lei 11.457/2007, a Secretaria da Receita Federal e a 

Secretaria da Receita Previdenciária foram unificadas na atualmente denominada Receita 

Federal do Brasil, de maneira que, se os honorários advocatícios devidos à União são 

representados pelo encargo de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69, e este encargo foi 

reduzido em 100% para o sujeito passivo que adere ao parcelamento de que trata a Lei 

11.941/2009, violaria o princípio da isonomia tributária o arbitramento de honorários advocatícios 

em cobrança de débitos previdenciários que não possuem tal encargo, mas que hoje, em razão da 
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Lei 11.457/2007, são administrados pelos mesmos órgãos, quais sejam a Receita Federal do 

Brasil e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, no ponto em que foi condenada 

em honorários advocatícios, ou, então, seja o feito submetido a julgamento por esta Seção.

É o relatório.
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AgRg no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 646.902 - RS 

(2006/0211574-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. RENÚNCIA DA AUTORA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE 
FUNDAM OS EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA PELO 
INSS. INAPLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 6º DA LEI 11.941/2009. 
CONDENAÇÃO DA RENUNCIANTE AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO EM CONFORMIDADE 
COM O ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. Quando formulados pedidos de desistência e de renúncia ao direito sobre que se 
funda a ação, em relação aos honorários esta Seção, ao julgar os EREsp 426.370/RS, 
sob a relatoria da Ministra Eliana Calmon, distinguiu as seguintes hipóteses: - em se 
tratando de mandado de segurança, descabe a condenação, por não serem devidos 
honorários (Súmulas 512/STF e 105/STJ); - em se tratando de embargos à execução 
fiscal de créditos da União, descabe a condenação porque já incluído no débito 
consolidado o encargo de 20%, do Decreto-lei 1.025/69, nele compreendidos 
honorários advocatícios; - em ação desconstitutiva, declaratória negativa ou em 
embargos à execução em que não se aplica o Decreto-Lei 1.025/69, a verba 
honorária deverá ser fixada nos termos do art. 26, caput, do CPC (DJ de 22.3.2004, 
p. 189).
2. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a 
Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de 
sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à 
míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, 
que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 
feito. Nesse mesmo sentido, inclusive, já havia decidido a Segunda Turma, ao julgar o 
AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1.105.849/SP (Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 
23.11.2009).
3. Nas execuções fiscais propostas pelo INSS antes da Lei 11.457/2007, não se 
cobrava o encargo de 20%, previsto no Decreto-Lei 1.025/69, encargo este que é 
sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a 
condenação do devedor em honorários advocatícios, consoante enuncia a Súmula 
168/TFR. Tendo em vista que a fixação dos honorários advocatícios no processo 
executivo decorre do ajuizamento da execução, regendo a respectiva sucumbência a 
lei vigente à data da instauração da execução, aos presentes embargos de devedor 
não se aplica a Súmula 168/TFR.
4. Verificar se a decisão agravada enseja contrariedade ao princípio constitucional 
da isonomia tributária é matéria afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, 
alheia à competência extraordinária do Superior Tribunal de Justiça, mesmo que para 
fins de prequestionamento. 
5. Agravo regimental não provido.

 
VOTO
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Quando formulados pedidos de desistência e de renúncia ao direito sobre que se funda a 

ação, em relação aos honorários esta Seção, ao julgar os EREsp 426.370/RS, sob a relatoria da 

Ministra Eliana Calmon, distinguiu as seguintes hipóteses:

- em se tratando de mandado de segurança, descabe a condenação, por não serem 

devidos honorários (Súmulas 512/STF e 105/STJ); 

- em se tratando de embargos à execução fiscal de créditos da União, descabe a 

condenação porque já incluído no débito consolidado o encargo de 20% (vinte por cento), do 

Decreto-lei 1.025/69, nele compreendidos honorários advocatícios; 

- em ação desconstitutiva, declaratória negativa ou em embargos à execução em que 

não se aplica o Decreto-Lei 1.025/69, a verba honorária deverá ser fixada nos termos do art. 26, 

caput, do CPC (DJ de 22.3.2004, p. 189).

Quanto à pretendida dispensa de pagamento dos honorários de sucumbência, razão não 

assiste à autora, ora agravante, pois a Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no 

RE nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), 

decidiu que a Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o 

sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou 

a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal 

em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, que determina o pagamento dos 

honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. Nesse mesmo sentido, inclusive, já havia 

decidido a Segunda Turma, ao julgar o AgRg nos EDcl na DESIS no Ag 1.105.849/SP (Rel. Min. 

Eliana Calmon, DJe de 23.11.2009).

Nas execuções fiscais propostas pelo INSS antes da Lei 11.457/2007, não se cobrava o 

encargo de 20%, previsto no Decreto-Lei 1.025/69, encargo este que é sempre devido nas 

execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 

advocatícios, consoante enuncia a Súmula 168/TFR. Tendo em vista que a fixação dos honorários 

advocatícios no processo executivo decorre do ajuizamento da execução, regendo a respectiva 
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sucumbência a lei vigente à data da instauração da execução, aos presentes embargos de 

devedor não se aplica a Súmula 168/TFR.

Por fim, verificar se a decisão agravada enseja contrariedade ao princípio constitucional 

da isonomia tributária é matéria afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, alheia à 

competência extraordinária do Superior Tribunal de Justiça, mesmo que para fins de 

prequestionamento. 

À vista do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg no AgRg  nos

Número Registro: 2006/0211574-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  646.902 / RS

Números Origem:  200304010301575  200400297418

PAUTA: 25/08/2010 JULGADO: 25/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VIAÇÃO TERESÓPOLIS CAVALHADA LTDA
ADVOGADO : MÁRCIA SILVA STANTON E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PATRÍCIA VARGAS LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS/Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIAÇÃO TERESÓPOLIS CAVALHADA LTDA
ADVOGADO : RENATA DA SILVA BARBOZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - PGFN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz Fux, 
Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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 Brasília, 25  de agosto  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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